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O p r m s o  de descentraIizaçiIo da g- dos serviços públicos de d e ,  como 

uma das dk&ks  da Cons&ui@u Federal de 1988, pssa para cada esfera de governo qovas 

atribuições e respondiilidades. Esta s i  impõe a xiecessidaâe de conhecer, no nivel 

mwkipal, pais as cmcterísths dos W e s  de saitde ao Estado do Iuo Graiàde do Sul. 

Além disso, verificar qual a apriência dos memos no exercício de ciirgo dou fun- 

~blicas, bem como, aspectos que estes gestores julgam gue foram I e d w  em coata na sua 

indi-O para o cargo de MO de saúde. 

Por esta razão, buscott-8e W do presente pesquisa co- a d c I a d e  que 

envolve a fomqSo dos atuais gestores (2001-2004) municipais de saúde do nosso Estado. A 

deste instmwüo petede-se tm um dos @ora que hoje estão no comando das 

poIÍtiw públicas de saúde no a i t o  rmiriicipd. 

Assim, elaborou-se urna revi& biMiog&k contida neste t d d m  trazendo 

c ú m o ~ a g e s t ã o d o ~ i s t e n i a ~ t n m d e ~ ~ ( ~ ~ ~ ) n o c o ~ ~ d r i ~ .  
. - 

Desta fio- procurou-se conhecer como se deu este processo e o papel dos dirigentes 

&pais mges%doWS. J A n o ~ e a m e t o d d o g i a u t i l i l a d a p r t r a a ~ d a  

pequitq procedeu-se a apka@o de questimhios aos gestorm municipais de a d e  durante 



um evento específico r d d o  pela Federação das AssociaçZm de Municipios do Rio &a& 

do Std (Famrs). Apbs a coleta das i n f m  corltidow rios questi0~05 foi p s i v e l  

estabelecer as categorias de análise a partix das unidades de registro e de contexto e, com isso, 

a h g ~  os objetivos do estudo. Constam & d a  deste estudo as c o n s i d e  h& e ris 

referbcias bi'bhu&cas. 

Este trabalho fiiz parte do Curso de E q e d h @ o  de Gts% em SaiSde realido 

na Universidade F d d  do Rio Grande do Sul (UFRGS) no Modo de maio de 2000 a 

setembro de 2001. O curso tem como objetivo i m t m m a e  os p r o ~ ~ s  da h de 

d e  para a gestão dos serviços de saúde. 

A irnp- do Sistema Único de Saúde (SUS) B a proposta de desoenbrahuiçao 
- 

dos seus serviços e ações ainda não se consolidou plenamente. Ao contrario, d e n t a  

Md&. Estas si- acontecem em mdo niXo apenas da reskthcia da setores menos 

comprometidos com a sua efetiwçfta do que fiwu hsi i ído na ComtiEui@o Fedesai da 1988. 

Mesmo a legid- ( p r j n c i w e ,  as I& 8.080/90 e 8.142/90) que r ~ ~ o u  os 

dispoiios constitucionais não conseguiu contemplar inteiramente o que ela propmhm 

De qualquer ~~ criou-se ao longo de mais de uma décads um conjunto de leis que exige 

dos administradores e gestores púbficoq cada vez mais, q & ç ã o  e mpwidade parri o 

d c i o  do cargo. 

A Lei Or+ca da Saúde, 8.080/90 htM quanto as reqmddiides dos 

gestores públicos: 



"&: 18 - À &e* municipal do Sisiterna Único de Saúde (SUS) 

compete: 

I - p h j a r ,  q m h ,  ~ s ~ c z r a # k s e o s ~ ~ p s ~  

mkk e gerir a exetqâo h serviçospiiblicar & &: 

I i - ~ c i p a r l B o p k ~ , ~ e ~ ~ & d  

re@dim& e h i m -  do Sidema h i m  ak Sai& (SUS), em 

arficuh$O coni saiariirepão e-; 

IlI - p t k -  & emxçüo d e &i@ h q & s  rejèrenfe 

cod@s e anibjentes & ~ a k l h ;  

IV- semMps; 

4 clir vigikhciu enipi&mioI&im; 

1 
b) & &-mtm&@o e &'@o; 

c) & w w m e n f o  W c o ;  e 

4il&hrBoh&r. 

V - dm mctipão, âmbito mrricipl, à pIirica tik insurrros e 

epipcpnentmpara a &; 

Kl - &hrw ntr fiscalm@o dm q r e d s  ao meio ambiente que 

t a  r e p e r d  sobre a hmwm e atum, junto m s  

mnicipms, e* e fe- cmpfen&sp prmr cmírobh; 

PTI -fomm c&cios a d m i m s ~  infermmicipis; 

n.1- gerir Eahmtóriuspibiicus & mi& e hmamims; 

IX - coJaBLirur com a União e as Esitwbs na emmção Lda v @ M a  

=*&iria &pcadm, amprtm ejhdeiras: 



X - observa& o bispsto m mt. 26 && Lei, celebrtu conir& e 

~ ~ e n i i d & s p ~ ~ & ~ ç m ~ I j e ~ ,  bem 

como eonrrdm e mliar srsa euai*; 

X T - c a P r i r d a r e f i d i z w m ~ n t o s & ~ ~ t &  

*; 

XI- m I i z m  mmpImtenkmten& as q&s e SeMçm pibIim & 

~ n o & n B i t o & s m ~ .  

O gau de c ~ m p e t k k ~  atribuídas aos municípios na h da d d e ,  a pãttir de 

1988, c r m  subshndmatt.  Por esta razão é a cada vez & importante para o exercício 

d ã f i i n ~ p i i b l i c a n a 8 r e t a & s a ú d e o d o m ú i i o e o w n b ~ o ~ l ~ ~ ~ c a m o  

de outras leis prhmtes ao exercicio de qualquer cargo ou f u ç b  publica (&i da 

lbpmab%* F i d ,  Lei daslicitragcies, etc.). 

Na G ~ C O ~  dos gestores municipais de saúde um dos requisitos que parece ser 

re1-e é a bbW& pdtica a a q a d a d e  de lid- dos indidos. Outro hior 

importanto ao exerci& de qualquer cargo na naaioria das iustâucias, s e j a  das públicas ou 

~~ 6 a q a d d e  e mmpdnciw gesmcial e adrriinidva do seu ocupante. A suma 

desses requisitos e/ou habilidades tem-se com elementos n d o s  ao sucesso no exercicio 

& qudqw cargo, no caso, público. 

O u n . i i ~ q t i e s e ~ ~ l ~ G a ~ W e d o g e s t o r ~ l i c o p e l o c o r r e t o  

exercício das mas f u n ç b  que devem ter por princípio a &cá&, eficiência, ~~ e o 

zeIo m aph- w m  dos acww recursos phbhcus para a h d e .  Além diw, deve-se 



considerar o compromisso e ampIiaçáo dos canais de participqib da comunidade preconizado 

*C- 
- - -  & ~ a ~ e ~ a ~ ~ d o s C o ~ s w ~ d o s c o m  

ampla e paritiria ~ ~ ç ã o  de todos os setores socirtis. 

A q m s e o b s e r v r t r q ~ t e o ~ I b ~ o r ~ n 2 i o é a p e r a a s o d e g ~ w i 3 a  

rede de SeMps, mais implemmtar e dmenvolver um novo modelo a s s i s t e n d  em base 

g d  e t émb .  As& pode-se dizer que, no nível pMic0, o g-r 

muniupai deve: 

&mIde&mx~*~#h&zcwaasecie&kvi&~qpgmaní i ra  

mais 1 1 p n p l a p t i c f ~ o  e l e g i t i m i w  &sse p~c#emo; 

tk mtr*mnada com osrtrcrs xtms priblbs muni'I:ipds: 

&gãul amprfel obrar, smeamento, mimbienIe ,  efc; 

c a t u w & f o r i ~ e a a r r i c s ~ j w m c r t l s ~ e ~ s e ~ ~ s p r a o  

& s e m M n t o  & progr- e projetm a serem r d k d b s  m h b i f o  & 

nWc@io; 

a- d? Jimrma mtk#& c m  - mSaojc@im vi& ~ i i z a r  

+S conjunb paro ate* a ppoblenmas mjunturais micro-regi&. 

( A ~ e o ~ :  f&an@Fw e Gestão, IBWnie 1 992, p.29) 

No que determina a cabe ao gestor as f m q t k s  de planejamento, 

orgauiqih, d h ç h ,  controle e ttdaqâo do sistema. Wre este aspecto 6 imprescdhe1 A 

+mmuritmpaldeWsà m n m M @ o d o ~ i s t m Ú m ~ o d e ~ s ú d e ~ e o ~ r ~ ~ a  

ao par das hfwmaFõeJ sobre o conjunto de leis, nonaas e regulamentos que constituem o 

adxmpjtindico do SUS em cada de governo; sobre as politicas e d i r e t k q  sobre os 



ór@s de ad&istn@o centr@ a c e m  da rede feia das Unidades de Saúde, dos recursos 

humrmoJ, rmteriotls e t h i m s  d - e s e ,  dos rrpecaillsarmos de @- popdm. 

Com o enmmmnto do recente processo deitod de 2000 (as deifies 

. . 
mnkipk) e o inicio & um novo perÍodo athm&&vo d a p a i  (2001-2004) quando 

muniram os novos prefeitos e, com eles, os ocupantes das diversas secretanas a quem é: 

@a- tdosxcrethrius m-cipais ík mi&? 



O processo de do sistema de saúde brasileiro ganhou na d h d a  

de 80 um iniptt5so defidivo gttttndo surgiram pmfumh tmdbrrnaç& deterniinstdas pela 

evoluç& politico-in&~cional da país e garantida pela ConstiaiiçSo de 1988 onde foram 

c m s & h k g a r t r a t k W b e & .  U s p r i m e i r o s c i n c o ã r i o s ~ ~ o s  

na wmlidaçb dos processos institucionais e na e x p &  da c0ktm-a assistencial enquanto 

que FIO @o qüinqühb as p & h s  de saúde inauguraram movhmtos de 

 de^^ poiítico-administrativa, com reorganiqih jurídico-hstihicional e 

~ ~ 8 1 ~ d v ~ t o & a c e s w a o s ~ d e S a u d e .  

Esta nova situaqib ei a p o d  por Bloch e Balassimo: 

'A& &MU, a sepm@o vez -*ar entre mmedx& iqfomwl e 

f m l  e e orgrrgrmnfo ak novos atores excItiihs, com a implemnk@v i& 

mvyzs iecm@m, mVYZSgm di&pma a ahrhgm hfir t& c b s  e 

w r i h i m  Lde g ~ p ú b l i c a r  inovrilLforex Isto requer uitpa concepgão 



& r e f m  do fie que inco9pore estes sujeitm sociais e ~lrar 

& n m i h e m & a r e J a @ e ~ ~ - e d & & m & I i a a i s &  

fwrrsa certtruIW, m m  &sen&abmh e em temm de c ~ e s f ã o "  

@I&, R ~ d ~  e & h m & q  Moi&, 1999, @Gem*%) 

A que se ver, no dtinto, que o sistema de saúde no Brasil de forma 

kipjcste na P r b h  (1889-1930) dmrdkdo a do modelo das 

sn i t i ks  e, por isso, ~ W o í a .  Este modelo foi q p i z d ~  para limpar ireas u d m w  de 

~ e s ~ e n t ã o e x i ~  c m c m t m & d & s õ e i e e a d ~ o r i m ~ # o d e  

* .  interveqiío & v d o  o surgimento e a ~ h d ~  de uma atmtura -va 

~ ~ ~ ~ e ~ ~ ~ .  

A & ~ c a m p e n h i s a a V i g ~ a p o r m a i s & 7 0 ã n o s n o B ~ m d o o t r r i g o  

central da fonnaçb de plmejtidores e gestores dos SeMgos pút,bcos de saúde tendo como 

principais expmsks a F d q k  de E-s de saúde Pública (ESESP) e a 

SuperinteradWa de Campanína de Srtiide Pública (SUCAM), t a d h  presentes nas 

sew* E&&& de saúde. Assim, na pr imh  metade do Século Mí & m s :  

centrakmo, verticalimo e autorhkmo corpor01tiv0, do lado da saúde Nblica e; 

c W e h w I  populisw, e p a t e s m o ,  do M o  das i d t u i # h  de ~~ smi& 

inchido as de ~~ ddica .  Todos, c a t d h d o s  nmi p&ia liberd e no wgimento de 

* . ..- 
msmqaes de cunho &&i~) e &&bpiico M o s  aos pobres e Mdientes e posterior 

aparechato de hospitais públiws implantados pelos g o m o s  M u a i s  e do Distrito 

F e d d  além de dgms mmci*s. 



Dumte o periodo desen~1virndsta (1946-1964) caracterkdo por uma 

* ~o r & h m & ~  cla U a h  com OS aiveis -S de 

governo permitindo, de um lado, urna das poucas exper ihck sipif~cativas de exercício & 

~ ~ e , p o r o u t r o M ~ , ~ ~ r d t ~ p n i ~ n a ~ d o s i s t e m r i d e  

saiide. Há urna rhpida expmsk da medicina previderici- permitindo o crescimento das 

mies p ; i b  eskduais e rmniciw v&&s au a t e d h a t o  de pnintwcmm e da 

população ao sistema previdmcihio. Ocorre ainda no hal  do periado o 

~ e ~ o p õ p e l d o ~ a a ~ + d e m e f e t t v o s i s t ~ & s t t u d e ~ d a ~  

Conferhch Nacionai de Saúde (1963) propondo a municipdjzqio da msisthcia d &de no 

-i. 

Esta d k m k  rscrtbou, nt, &&O, submergido com o golpe ditar de 1964. O 

debate 4 imnompido e a proposta não é efetivada. No b a l  da d a  de 70 quando a 

d i t h d t a r j á d r w t f ~ d e ~ e o s ~ o s p o p u l ~ e s i E a d i c t t i s ~ a  

emergirP veio também tona a discuao de um novo modelo de assistência h saúde no pais: 

O processo foi lenta e somente veio a adquirir umoi d h m ü o  maior a partir da 

convouqão da Assembléia Nacional Constituinte e da promulgação da Constituiçfh em 1988. 

A p e s 3 s ê e t o d a e s t a s i ~ o @ ~ f l c o t t  ~ e a ~ ~ s e m u m s t s t e m a d e s a ú d e .  Ao 

m&o, o regime autoritário dbamimu um sistema baseaio w seu projeto político. 

Dumte a primeKa hse do regime militar houve umti grande &en&@o da 

admhistra@o &&i, inclusive, no setor da saúde que tambérn foi afetada pelo d ~ ~ o  

' w a g e w .  D e s s s ~ ~ ~ s e m u ~ b a s e a d a s n o d e f o d e  

cuidados méúkus individuais comt, padrão de saiide com crescknio da produç2o 



quantitativa de atas médicos e c o ~ e n t e  construção (hamÍada pelos setor piiblicu) de 

g m d e ~ d e ~ ~ ~ ~ e ~ p r i ~ s .  ComoconseqÜ&iaa 

grande aceleqão do cmchento do número de leitos para intmm@o, partidarmente a 

p & k d a ~ d s d h d o i d e 6 0 .  E s t e d b s t c a b r t c o ~ ~ o d e n o ~ ~ c o m p ~ e x o  

medicp.industria1" iqdsiomdo cwi recwsos públicos e de hmcimato & investimentos 

& i ~ ~ ~ ~ v & d o F ~ d e A p o K > s s o ~ ~ o  Social edegamhdecwteio do 

funcionamento dos setores privados produtores de SeMqus de saúde e de eqtupmmtos e 

' A  I- re- híg& a q u w  completa &*i@ ckx mfammta 

h governos srrbm3& in$brziPedo o f ~ e m  ih 

~*&dpak ' zaF"' '  dQs *os ptíbkm, rmpro Rw &eu & d t i k  

gtamifo nos &mais setores como habr'&@, -e, w n t o  

, e .  ThmMm os e- p m m  a jtwiinsm cmw qgem2s 

nieramep7ie cornpkmenfares LjO central, sem n e h a  

& ini&&w''. W Carveího e LevwMz, MO, 19%) 

Q u a n d o o r e g i m e m i l i t a r e n t r a m ~ ~ j b a ~ d a v i t ó ~ ~ ~ h  

~ e m 1 8 7 4 c r i ; a - s e i i m ~ o ~ ~  
. . 

wdeosdisciirsosea-das 

plitiw sociais ganham concreta, incluindo um projeto de reforma da &de de 

& m e .  A p a r t k d a ~ d e 8 0 a s p d i t k a s p ú b f i c ~ ~ ~ ~ ~  

que i&& as trhw na área da saúde como a im;oFpoTaCgo de -0s 

ppuhiensis B previdência social e ao sistema ~ b s p i t a h .  Ascende ao cen8no 

poli-- unaa tendhia urriverdhnte traduzida peIa d u @ o  das barreiras 



burocfatiw de acesso aos d p s  de saiíde e w k e n t o  da oferta de SeMços e da 

i u & & ç h d e i r n i d a d e s ~ ~ .  

Nes~e-&&- 
. * " 

e d i m s s b  em torno das questks sociais, o 

tema referente ao modelo de saiide ganha força embora d e n t e  a resistência dos setores 

l i ~ ~ ~ ~ f e ~ & ~ e c o ~ & d ~ , ~ ~ e , n o q u e d i z r e s g e i t o a ~ d e .  

Mesmo assim o debate avança e algumas conquistas são ccinsu~âadas na Assembléia 

N a & d  Cmsthkte queFesuttamt Cmsthiçãode 1988. 

A Constituição F d d  da 1988 e a C o ~ ~  do Estado do Rio Grande do Sul 

e t & ã ~ d e l a s ~ a o q u e ~ a e r e o r ~ t o & h & s a ú d e t m o p a í s -  

Leis, Decretos Federais, Estaduais, Portarias Ministerais e Estaduais, ResoIuções, etc. - , 

t i v e r r t i n ~ o b j e t i v o ~ a ~ d o ~ o f r i n d r m i e n t a l ~ ~ ~  

WF:  

'Yri. 1 9 6 - A - é  ~ d r e i f o i k ~ e & r d b E n a r d o g m w d &  

meai'~mfe p I f i c m  miais e e e i m  que visem li r&@ & rkm & 

1Boenp e & 0am agmvs e ao tirem miversuI e igssah'kkio ds aç&s e 

senipspma a ~r%uzprmo&, p f 6 9 %  e r e q x r ~ ' ' .  (CF4988) 

O mamo texto um-&wiod a i m p h t q %  de um "&tema únicon que 

serb constituido pelas q&s e sewiços de &de que inte- um rede regionalizada e 

hremqubh (Art. 198. CF/i988). Este &tema úMco, deterininrt o terrrto, obedecd as 

s e g u i r i t ~ ~ :  



11 - ufetu&mnfo infegrai, com prioria?& pma as a#ivi&s p w w n í i ~ ~ ,  

seitrpTe&ízo &smgm aw-smdais; 

&lin8;,~~,m,&ot&~tewainteriçãoded&opoder 

do centro para a pederia - estados e municípios - nas questões pertinentes a saúde e, aindq 

de&& que s a&dknto  dever ser mgkb pelo ca&m da integttilidade com "prioridade para 

as atividades prwdvas", ou seja, hii a iniciativa de f u n d m m b r  tadas as ações partido do 

p ~ & p ~ & d e n ã i o a ~ & p r e v ~ & d ~ ~ i , d o s e u ~ o .  

Neste vi& para que se cotlsolide tal procedimento a Consíhi@ estabelece como dicettiz 

b k h  a @cip@o direta d~ cidadh nas deci- e a@s de poMw de &de piiblica no 

âmbito municipal, estadud e federal. Sobre este úitima aspecto Vianna observa: 

"...O p e  d x  mray:&riaw a Itesmüah@o IBO sistema & d& n& d 

só o f&o & hmmb ak &cisão situar-se junto ao lmal wicie os s e r v i p  

siãepre- e a &dn& & mibr p m i b i I M  & e f h  w&oIe 

--aí d r e  esses m$m. E, wbretdb, a mtomwia & mSrMas  

submiomis, para exercífar sisa principaí c o m p f ê ~ ~ ~ i a :  organimr o 

mspwtivo s#bs&en#i, d? acordb cant as pm-3 hmis, 

te@&& rn && p s h ~  c&fPacimais (m*vemdidd, uum~ 

gtdikirio, rrgimlização, kerwpi* cda rek, dreptio Única, 

atendmertto integrab, prim-& para ~rr &&s preven- e 

px$icipq& da cmmnid&)''. ( V i m  1992, p. 35-36) 



Obm-se, por esta ordem, que, o Sistema Único de S d e  embora exista e 

funcione de fato, ainda n8o se comlidou de maaeirra &va corrfonrie o proposto pelo texto 

constituciod. É no mhnto, que aansfenu-se s partir deles, uiea gma 

comiderkvel de respomabíli~ para as demais esferas fizderativas, principalmente, para os 

&cípios. A s ~ a i I d a d ~ ~ n r , r e s i s t ~ d o ~ v e m o c e r i t r a i l e m a t e m i e r ~  

ao dispositivo constituciod e, tmb& no p m  c o n k h m t a  de que os g a m q  

. . pmap&&e, no W t o  d ~ p d  para intervir dicapnente MS& processo. As leis 

reguiadom tem antes reforçado a disposiçrio de M e r i r  a n í ~ ~  deveres e poucos d i tos  

~ ~ @ ~ s e a ~ 1 1 ~ e d e ~ ~ r e g r a r e p o l i t i c a s p r 6 p r i e t s n o q u e  

tange a questão da saúde no W i o  municipal) aos nddpios. 

A p t e w a  que vinIaa de encontro ao prbprio pacto fedmtho 

através do q d  estados e municípios tem autonomia de poder e d e d o ,  no B d  é 

" I n t ~ * d e f o r m a i d i v ~ ~ q u e t m ~ ~ d e m o c t . g a c a s d o ~ o .  Aquise 

confere a expectativa de autonomia que, ao hd, ganha &ter ficcional onde o pacto 

kdemiveqtie deu origem ao país niXo se legitimtk em m o  das CBTBC~*CBS ~ ~ o r a s  

que são históricas. 

~ ~ ~ u m ~ n o d d o d o r e s p e i t o a o p a i c t o ~ ~ ) , o o u  

seja, do respeita a autonomia das unidades que o compõe engendra-se uma sQie de artiiicios 

legais psafai manter o sbafrcs qw vigente. Diante disso, tanto mais importante 6 que o gestw 

mumcipd tenlaa "conteúd~" capaz de fim fmte a estas eições &I de que possa kmvolver 

u m a ~ p o W c a & ~ p u e r & m m a i o r e m e d h o r ~ e d e v i & d a s u a  

popuhçáo. Não for isso, exercerh seu cargo como mero cumpridor de tm& mandas do 

p o d e r d ~ a n t e u m ~ d e ~ s c a m p s n h i s t w t r t i v e d d o s d e p r ~ e  



projetos que pasteurizam as ações em saúde aomo se um país como o nosso fosse 

~ e ~ c o .  

E ~ s e v ~ o  ~ v i g m t e d e q u e o p r o c e s 9 o ~ ~ e  

nmiciptiiizaldor das a q k s  gowmmmhis é imv- e, se o b m e  que ele acontece de 

~ ~ ~ l e o t a c o m o ~ ~ d í o h á c o m o n e g w q u e t r a z u m ~ o  

novo para aqudts devados ao cargo de gestores mwicipais: em se tratando da s d e  - uma 

h - e e s s d - é ~ v d q i ~ e ~ e m b o a ~ r e q ~ o s q u e o  

q & q m  e capacitem pm-8 não qems interpretar a legishç50, como agir e atuar junto à 

t m m w d d e r a s t ~ ~ ~ ~ p a t i r n e ~ ~ ~ t f d a s a ç õ e s m d e .  



Conhecer aspectos do processo de fbmu@o dos  d o s  municipais de 

Saúde do Estado do Rio Grande do Sul na gestão 200112004 

V- se os m s  &pais de saúde no e x d o  de funções 

elou wgos públicos; 

• Corihecer as carachensticas  do^ rara escolha dos d o s  

municipais de saúde; 

Propmimw nibskh p m  a pgmm@ de u m o s  de c a p h @ o  dos 

atuais gesto~es d c i p a i s  de saúde. 



C o r n a W d a d e d e ~ a ~ d o s d o s d C i p a i s d e d e d o  

Estado do Rio Grande do Sul, foi ehbrado um questidrio contendo perguntas abertas, 

f e c b  e abertris e kddas. Qu&nbh é aqui entendido como uma entrevista 

que tem como funções descrever as características e medir determiriadas variáveis 

d e m ~ s o c i a l , ~ o ~ ~ ~ u t r i : ~ * t # i g n i p o .  

De acordo com Gil (1999, p. 128) 

*'+-se &$v& psti*& como a t k n i s a  cde investi* compsta 

por um &ero mais odl menos e- lie p&&s apre- por 

escrito cis pemws, te& por o b j e ~  o ~ c ~ t o  rde qpiniões, 

me-, xsenfenfos, intereas, epcfati'w, d w s  Swmidm, efc". 

O estudo zipresmh u m  málise com caackristicas de pesquisa ~~ e 

quantitativa. Para Goldim em se tratando de avaliação qu-va é possivel r&-la de 

m n e k d i v ~ q u a n t o g s ~ & * .  Diz: 



"A awlwçdo pmtimiva clos habs ser real* por diferentes 

&&cas, se& q i ~ e  a utiliza& k a que se baseia 

nos rnétmbs estafistiw, ou seja, a, innjirnto ak imhimenfos 

%tdiii&para mgmimr e eXaair 1- h h&s e f e s  com 

o objetivo cde permitir a toniarkr cte decisões em premtça da incertezd'. 

( G d b ,  2001, p.119) 

Enquanto que n & d & a  quaktiva, para o mesmo autor, "é mendmeate 

descritiva e tem como perspectiva principal a visão do proced"' USua carzidenstica 

~ @ é r t ~ k W r i o ~ e e o p r t p e l d ~ ~ p e s q u i d o P  

(Goldim, 2001, p. 133). 

Naint-debyo, aque&oédemtweanoqueserefereadifereqa 

entre q u a l i t a t i v ~ t a t i v o  ao se trabalhar com pesquisa. 

"'A d&reqw entre ~ I i ~ ~  e & míwem hpm@ 

&peles que i~abalham com estuMca q r e e d m  dos fendmems apnm a 

região v i M ,  e d & m  e -e& a abmdgm @i- apq$m&-~ie 

no m d  h s  s ign i~cah h aç&s e re-s hirmms, um rsaQ 

prceprivel e nião qvkiwl em e p q l k s  médias e ~ ~ C G I S ~  P d m  O 

cunfini@ a2 d n b  qwmtiiWhm e qmlifa1ivar se e, uo m W o ,  se 

coarplemafm, pois a mali& a-& pr e k  mt- 

d i m i m n f e ,  exclui& palper &cotomia" (Mnayo, 1999, p.21) 



O questioaário utilizado pode ser designado como autwq~hcado (Gii, 1999). Para 

a apk@o do imtrmmto de paquh hqwrhte foi a cohraçâo da Feder@o das 

Aswch@es de Munidpios do Estado do Rio Grande do Sul - Famurs. Os questionhios 

fbmm apbdoc durante o transcurso de sembkio mtadd d d d o  aos d i a  

municipais de saúde tendo wmo tema o P m ~  Nacional de DSTIAIDS que ocorreu de 8 a 

2 0 d e ~ d e 2 0 0 1 .  

Com o @o da o q p n k q h  do eveptto, os q ~ n h i o s  foram anexados iis pastas 

que eram entregues aos participantes no ato da ~~. Dumte o semlliáno, nos 

~ ~ e t ~ i t z f ~ ~ ~ o ( ; o n t e ú d o ~ ~ e r e f e r n i a  

pesquisa solicitando a colabom@o. Foi solicitado que o preenchimento observa-se todos os 

-do- 
. I .  

O. 

Ao todo foram &qmnWmh 
. . 

497 qu&&s dentro íh expectativa de que o 

evento contasse com a particiwo maciça de diientes de todos os mnicipios do d o ,  

u f f i i i v e z q u e e s t e e o ~ o t d d d e ~ .  A s ~ c o n t e n d o o s q u ~ ~ o s e t a m  

entregues a quem se id&wse wmo gestor municipal de saúde. Do total previsto foram 

&dw 170 c p e s h ~ o s .  Do total de quddr io5 rehdos &teve-se o retorno & 97 

rezipormdidos. 

Como critério de utih+o do ilwminlento de pesquisa levou-se em coasideraça0 

o preenchimento dos campos das questh propostas. Durante a tabdação vdiwu-se que 

u w n w k @ b r t p ~ m d s & i i ~ i  qw&&io respondido I& d o  possivel i d e a r  

quem era o titular e, outros cinco 60 responderam a questão 12: quais os mdivos que o 

~ a a x & e e x ~ o m r g u d e d ~ d e ~ d e ?  Os q u d o n h k s  que 

não h b n  esta resposta foram  OS pof considerar-se que poderim e m  sendo 



respondidos, n% pelo d o  mas por um seu reprwntante p r w  ao curso. Estas 

~ ~ a ~ B e s e t e ~ .  Nototal,rGstarrmi90questio~os 

efetivamente preenchidos e respondidos por gestores municipais e que forsua utilizados no 

traballio. 

A p a r t i r d a M m  d o s ~ ~ a d o t o t l - s e w m o  ~ ~ d e ~ a s  

características dos gestores quanto ao gênero e sua distribuiçXo no tenitorio, grau de 

k t m ç k ,  vinculo pddbk ,  v h h  ~F&s&&, e x p i k i a  no exercicio de carg9 ou 

funqiks públicas e motivos que detemhrm o convite para exercer o cargo e sugestões de 

t e r i t i t s ~ h m m p t I o r l z r i d o s n ã ~ d e g e s t m d ~ d e d e . A l g i i r n a s  

categorias hrãm analisadas conforme caract-cas distintas como, por exemplo, o fato que 

r e ~ ~ ~ e ~ ~ c o r n o g r a u d e ~ ç ã i a e ~ o ~ o d o s ~ o s d e  

saúde. 

Gotites asse- a cerca das cettepias de anslise: 

' ' P m h m  por *OS tipos Ide unkhks de registro para 

d i w m w  o cm&t& I& ma mmqgm. h u n i ~ s  se referem 

aos elemtus obridos a t r d s  Ida &ccimpi@ dó m j ~ o  da 

P d m m  wriIizm a p a h  como m a  *, PaMhmdb 

c o m t o c k x r a s ~ a s d e m t e x f o m c o i n 1 ~ i e p m 4 a l g r n n a s p e s l w  

C t e ~ c d e ~ ~ a f i ~ s a l ~ a B o ~ .  A j m w o r c a o m @  

tmttbém d o  outras emmpias & u n h l d s  & regrsau. &@a unida& é o 

f ~ q a r e ~ ~ m a t n w a ~ ~ ~ ~ ~ m t m I l k i g a a l t i r ~ s r n a a  

c#cIusãio 



[...I Ai& p d m  ser uni&s de regstpo o personagem cde uma 

mim- o mm2eimt& r e m  e o hmtento fim, arfiarfip, f i k ,  

stc.). d~nikhks p d m  ser c m b i t d u  r i e p e d a h  miarem & 

e d .  "Ak & mkhdm tde ~egisbro &vem cde- as m i w s  de 

contexto s i W  u m  referêncic7 mais mpb. Ejti mtrar pdmas, 

&emos precisar o cot?fex& & @@ p r f e  a memgem. " (a 
2000, p.75) 

Ptuhdo deste pmpusto optowse na e s d h  de d i s e  dos CDutddos através 

de dois tipos de unidades: unidades de regisim, coletadas a partir das respostas dos 

 se a s ~ & ~ ~ d ~ a j x & d a s d i ~ ~ a s d u b ã a t e  

as de a d i s  dos conteúdos, que seguiram-se da pr&ansrIise, fase de explor* do 

m&&al e txatmmto dos restdtadw obkiuse htqr&@ío. 



5. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

5.1. CamcterÍsíicas dos gato= quanto ao ghero e sua disttibuiflo ao 

Esta categoria pmite  obserw os getom quaato ao gênero e tamMm a sua 

distribui* entre os municipios &ch. Com isso pretende-se v d a r  a prwdênck de 

gêneroesuamhçbcom a ~ d u s ~ c í p ; o S o n d e s i i o g e s t o r e s .  Coinesteobjedvo 

utitiacru-se da cítissinm@o de Kl- (1997) acerca do porte dos d p i o s  do Estado do 

RioGrrtIidecbSuf. ~ f u m a ~ p o & v d c m t h W x d h ~ f a r e p r ~ b a m o s t r a p o r  

porte populaciod onde os secrfios municipais esi30 inseridos. 

4 Porte pequem 

e Parte médio inferior 

e Porte médio superior 

* Porte gritnde 

Klering c1assih os municípios em 

~ M u i t o p c p m p o r t e  atk três hdbntes; 

entre 3001 e 10.000 habitantes; 

entre 10.001 e 25.000 habitantes; 

entm 25,001 e I00.000 habhxtes e 

acima de 100.000 habitmtes; 



De amrdo com os resultados do Censo 2000 do M t u t o  B d h  de Geografia e 

Es#u&h @BGE) editados este a w  e jh ~~o 497 mmidpios, a da&- 

proposta por Klaing  ficaria assim configurada conforme o porte: 

,Porte fwqaer~o 213 42,85Yo 

Porte mádio S o r  88 17,700/e 

I porte médio superior I 54 I r O,86% 

Dos 40 geJtwes mnkipk que mpderam ao questicmhb, 49 (54,44%) &o do 

gênero feminino e 41 (45,55%) do gênero masculino. Do total de questidos respondidos 

W que a maiofist se refere a agestores de &cipios da pequeno porte, no equivalente 

a 54,45%. O que, em princípio, retrata a realidade da dístribuiçk geo-poMca dos d c i p i o s  

w ~ B s R i o ~ d o S u l .  

w a d h m s  o ped3 dos gestores de =Me em r&@ ao @nexo, nota-se 

qw aqueles pextencentes ao ghero feminino c o ~ - ~  mais nos munic@os 

enqmddw nestas h s  categorias, "por& pqwm'' e " d t o  pequeno porte". Dos 49 

@ores do g h o  feminino entrevisidos, 35 ahirirn nestes rrnrnicípíos. 



Em se tratando de gestores do gênero amasculino, o b m - s e  também que a 

naaioria dos enmwhdos C27) pèrtmxm a mmkígks de " d o  pequeno porte" w de "porte 

pequeno". Cunsider&os7 porém, os municípios de "porte médio superiof', dentre os gestores 

q ~ e  r- ao q ~ , o s o S ~ ~ ~ n a a i o r ~ ( 5 ~ 3 ) . C o m o  

apenas um rmioicípio c idcado  como de "prk grande" responda a~ q u d o h i o  (eles 

&o 3,03% dos mnicipios &&os), neste v d b u - s e  six o gestm do gênero d n o .  

A pesquisa permite também notar que, do total de entrevidos, o nhnúmero de 

~ b g b ~ u m r t s a t E t n o e m ~ d e  *=de d e  émaior emwnicipiodenmaior 

porte. Jh nos municipios de menor porte prevalecem os do ghero fmkho embora Restes 

* ~ d ~ ~ ~ d o s ~ o r e s ~ g ~ ~ .   po pode ser 

observada na Tabela 2. São 46 os gestores do g h a o  femiriino que responderam ao 

~ ~ r t t u z u n m ~ ~ c o f f i p o p u l ã ç ã o i n f ; e r i o r r t 2 5 d ~ e s .  & d o  

gênero masculino aparecem 35 que se disseram gestores de saúde nestes municípios. 

P o r t e ~ o c  24.00la1001dhab. 03 

Porte M4dbhferkx 10.001 a 25 mil hab. 



5.2. Quanto ao grau de ktru@o 

O qudomirb permitiu analisar a d a r k @ o  dos participantes da &ta. 

Aqui percebeu-se que entre os gesto= do gênero feminino, o grau de delaridade é maior 

compadv- aos dogênero rlwmlkw. As Eirulberesgestoras poswiem- estplar 

completa tanto em nlvel de ensino fiindamentsl quanto médio. Mo k, na sua mioria, quando 

stia formgib e s o h  seja e ~ i 3  qiialqueF um d a e s  niveis sempre os tem por 

conchiídos. 

Do total degcstom do &em ferrtitiino apenas 4,0% mveham ter apenas o 1" 

Grau completo. Nenhum referiu ter o *I0 Grau incompleto". Este percentual entre os 

@ores do gênero msaho  6 hvmo. NeiiBairn r e i p d e w  ter apenas o 1' Grau completo, 

mas 12,19% responderam que 60 o wmp1etaram. 

Com reI* ~OFIIM@O & 2" Grau @mino Méúio) 12,lPh dos ge$om 

naascuhiios referiram não 6 1 0  concluído e 29,26% disseram ter conchddo o 2" Grau. Entre 

os g&wesfemiiainos 22,44% diwemm t& ~~. 

No tocante a f o m q h  de nivel superior dos gestom rnurricipak do totril de 

~ ~ r p i e ~ e s p e r t ~ a o ~ f e m i n i n o ~ ~ e m  

maior niimero entre aqueles que o responderam possui-lo hrnpl&o,  wmpIeto ou jB cwi 

pbgdw@u. São 40% do total de $estores municipais de saiide enb'&ados,enqu~o que 

os homens reprmntam 21%. 



Considerando-se apenas os gestores do gêne~o f k m h h  que responderam ao 

. , .  qwsimam Iiota-se que 57,14% refekm p m k  algum curso wi@r completo. Entre os 

gestores d o s  este percentual e de 29,26%. 

EiiIre aq* que r e k k m  tm m w  superior compieto, 13 (46,42??) sb 

relacionadas a área da saúde, 10 (35,71%) a áreas da educa@, 3 (10,71%) não relataramárea 

de g d u q h  e 2 (7,14%) d k m m  pos& ga&a@o dacionada a h ck ciências 

humanas. Dentre as gestoras vinculada a óireoi da saúde e dm, 5 silo enfermeiras, 4 são 

* , 2 s ã o ~  A .  urna 6 nwkimista e m a  é adontbloga. 

Nos gestores do gênero d o  que referiam possuir curso superior completo, 

6 (W?) da k a  da &Me, 3 (25%) vteraift da h da Edu-, um (8,33%) relatou ser 

da área de Ciências Agron6micas, um (8,33%) da h de Ciências Veterhhbs, um (8,33%) 

~ e m ~ d e E m p r e s l t s . ~ o s ~ F e s q u e r e á ; e r i r a m t e r ~ d e  

nivel superior na bea de saúde, todos refaham que são médicos. 

Ao dizrir o de q d h ç i i o  ã i o o b s s e  que os gestores do gênero femhim 

possuem perfiI de q~~ superior diferenciado, ~s elevado. Entre os deste gênero que 

responderrtm ao q- 20,rnh *m ter p b s ~ u ~ .  Nesta condi* 

m m m - s e  9,75% dos gestores do @era masculino que responderam ao questiMo. 

Desta &lhe, dentre os @ores que rmpmkmm ao q ~ ~ o  o b m - s e  que 

a hdica@b de m k e s  para o exercício de cargo de gestor municipal de saúde tem coma 

~ o f a t o d e ~ r t s s e c r e t S n a s p o s s u e m ã I g u ~ f o ~ o o u ~ ~ & n a ~ d e  

sakiee,emsguidarmahdeedum@o. 



Entre os gestores do sexo mmho que respondemm ao queatio&o nota-se que 

se a &a de &de, por& a categoria dos profissionais medicas. 

. .. . . . . .. . . . . . . . . . . - 

I f 

%=imb* O8 07 I 15 I 16,66% 

supim Completo 18 08 26 28,88% 

Pó- 10 04 14 f 535% 

Total I 49 41 90 loo,oo'3~ I 
Tabela no 3 

Outrofáe~~~mpesqti isztregtstrrt  queasmulheresr t srr~er irem~ 

l0 ou 2" Grau wm nível de escolaidade revelam t&los como completo. Entre os gestores do 

g & - ~ o b s e m + e  sh@€u itwers&. Qurtntom nível s u p e n o r i a c o ~ o  &aido 

por alguns entrwiskdos, I& foi possivel iddlicar se estes n k  o haviam conchúdo e 

~ r n ~ ~ ~ o s .  

5.3. Redkaçiio & cursos de forma* ns h da saúde 

h v &  da pesquisa, promroti-se também wnhecer se os gaofes jh bviam 

participado de algum tipo de curso de farmação na kea da d e  que auxilia= e subsidiasse 

o d e ~ ~ ~ e f u ~ i t i e r e n l e s r t o s ~ o n d e ~ e & o s ' ~ s .  



Do total & gestores que responderam ao questionário 45 (5P4 relataram 60 ter 

~ ~ c u r s o d e ~ n a H r e r t d a s r u i d e .  C k i t r o s 4 0 ( # % ) ~  reIrttaram 

já ter realizado aigum tipo de curso neste seritido. 0 s  demais, não responderam a esta 

-0- 

Nota-se que os gesbm que não r e d k m  nenmhum curso rdaci& 8 f-@o 

em saúde ou que não responderam ri questão, dois desses tem foimaqão acadêmica na h de 

&de, sendo um da g h o  fkmink e um d~ ~&FO niamlino e, a m b ,  médicos. Os outros 

43 gestores que responderam não ter realizado nenhum curso especifico em iirea relacionada a 

g e s t & ~ s a ú d e p o s s t i e ~ a ~ m w t r & t ~ t r n i v e l ~ d ~ ~ ~ o u d e r i i v e l ~ o e  

fwldamental completo ou incompldo. 

h ~ q u e j h ~ ~ t i p k c u r s o w ) ~ t a d ~ a h d e - s r t i i d e ,  12 

(30%) responderam que este foi vindado a capaci- para gestores ou gerenciamnto em 

&de. E m e m  8 ( 6 7 0 / e ) s ã o & ~ o f ~ e 4 ( 3 3 0 / a ) d d ~ ~ .  

R e l a c i m d w e  ainda a r d h @ o  de cwsos de formação na área de saúde com a 

esdaid&, p e ~ h  que: dos oito gstofes do gênero feminino, dois possuem 2 O  Grau 

completo; q ~ o  tem foma@o superior na área da saúde e dois são da greã de edumçk. 

Entre os gwtwa masdhs, um p w u i  fwmaçio de nid  superior na área de h d e ,  dois 

possuem 2' Grau completo e um T Grau incompleto. 

O s o u t r 0 ~ g e s t 0 ~ e s q u e ~ t e r r e a 3 i z a d o c u r s o d e f w m t i ç ã o n a h d e ~ d e ,  

revelaram terem sido nas s@&s áreas: técnico de enfamgm, iuuriliar de enfermagem, 



3 1 

atendente de enfamqem, cursa da contro~e de rabagim, trehmmta introdutóno do PACS, 

seniiraáriosnão@*. 

Co-queM ~ q ~ ~ w u m m e l ~ m u n i ~ p a r a a  

escolha de prefeitos e vereadores e que, os @ores das diversa =&rias que co- o 

tqpwgma a h h i d v o  do Poder E x e d w  pertencem a um qurtdro esp&m, 

denominado, Cargos em Comidto ou de C o h p  (CCs), w seja, o seu preencbento é 

pmmgativa ex~lUsiv& do prefeito, bwmu-se bwcori-se qud 0 pau de compro-o 

@dário {mação) do gestor. 

Do total de g&- que ao questío&o, 21 r e k i t m  não ter 

partidária Em rei- 2iquela do ghero feminino, 17 (34,694) responderam I& 

w-@ta$rtsrt nenbuni p a d o  pokh., Entreoshomens, quatro (9,75%)respondenun 

não estarem mados a partidos poiíticos. 

FTB 

PFL 

02 

01 

01 

02 

03 

03 

3,33% 

3,33% 



A pesquisa permitiu i d d w  a origem dos gestom municipais quanto ao seu 

V h d O  @ Í k H d  &@OS -S d d ,  &dUd OU federaI. Desta fom 

vdcou-se que dentre o total de gestores que responderam ao questionário, 34 (38%) &o 

sewihes phbhs municipais, 17 (l9Oh) &o sewkbm Mbliws mtaduais e 2 (2,394) são 

prmenientes dos quadros do sewiço público federril. Os restantes, 34 (38%) referiram não 

wrem WFV&FCS p U b b s  e dois (2,3O/e) n k  e a a q u d .  Neste item obwva- 

se que a maioria (58,88%) dos gestores que respondera ao questionhio sib &dores 

piiblicos de tuna das esferas& governo. 

Na d s e  das &mações d a - s e  ainda que 54 (60%) dos entrevistados já 

exerceram Eilgum cargo ou fun* na hra de &de, enqiiiirito que 36 (40%) não exemmm 

nenhumcttrgowfunçãjonestah. 



Do total de gestores entmhdos,  36 (40%) rekkam não ter exercido função ou 

c a r g o ~ c o n r t k e a d a ~ e ,  5Q(W~)jBexercemmrtlgwncargooirfurmFãonestah. 

5,7, Quanto rim motivos que determinmm o convite para exercer o cargo 

P e d e s e  nas-hsecretruros , . ~ p . ; S d e ~ q u e o s m o t i v ~ ~  

diversos. Por ata razh consolidou-se as respostsss de ticordo com as semeIhanças e 

Assim, 9 p m a s  reqm~daan qite o motivo para semn convidadas para o cargo 

foi a expedncia anterior com d o  de saúde no próprio municipio ou em outro 

mmk$pio. 

Relacionado ãiada a expe&h anterior, aparecem 24 g&ores (26,66%} 

referitado que o motivo determtnatzte do coavite foi o fato da sua a- prohional ser na 

h de &de. Aqui, a l b  de jmfi&n&& &de aparecem também pmfissioaais de outras 

h~, principaimente, d u m  que e x e r m  algum fun@o ou cargo anterior Iigado a grea 

drtstwdeqtieEaU~degest~f~ 

Outros 39 gestores f43,33%) d&mn que o que teria detemido o umvite foi 

"o bom relacionamento com a poph@ion, associado a capacidade, d emmbção, dedicaçãa, 

. . 
3 mpm&hd&, l i b a ç a ,  qudih@o e d i s p o m ~ ~ e .  Perde-se que os 



gestores que referem "bom relacionamento com a papd@on possuem uma mcepçiío 

~ ~ f e m r e ã a ç ã o a o S U S , ~ ~ o u m o u ~ u t ~ o g n i p o ~ .  

Entre os entrevistados que responderam ao quesiionfino cinco (535%) 

re- qw O fator determbaaie p m  O convite foi a indiCaç80 politia. 11 

(12,22%) rekiomram o convite ao Eiito de serem "de codaqa do prefeito". Por h, 2 

(2,22??) ~ ~ o ~ ~ ~ o c a r g o r s o ~ & j 8 ~ ~ ~ c o m o p r e f ~  

em mandato anterior- 

A p'mpa@o w m  conhecimento de toda a l~~ e, enfim, do - do Sistema de %Me em si aparece gttttrsdo os S e C r e t ~ s  são perguntados 

sobre quis temas julgam importanks para a mia cap- como gestores de saúde. A 

p & i r d e s t a r t f e r i ç ã o , a e t d o s ~ ~ q u e ~ ~ ~ c o s d e ~  

na &reg de saúde tanto quanto os que nã;o os r d h m m ,  consideram que devem ser 

pfionzados cursos em temas F&&&US ao p h e p m ~ ,  controle e avakçb em &de. 

Asshahm também a preoaip@o com as questões legais relacionadas ao 

contrde social, a hpimtq% do SUS, a &bm@o de projetos, ao Fundo Mmki j~ I  de 

Wde, a e l a b o m  de Planos Municipais de Saúde, ao R W r i o  de Gestão, a questão da Lei 



temas &mates aos modelos tecnoassiaciais, ~ ~ Í C B S  de m, sis- de informa@o e 

f w  de ~~ mnkipis de &de. 

h f m s  temas mais eqdfms como VgWcia S a n k h  e Epideintolrigics, 

Assistência Fmmchtica Básica e programas especiais de &de como o PSF (Programa de 

~ e & F ~ ) ~ ~ e d i t s ~ & m a i O r e s ~ p a r t t o s ~ o m .  

EspdiCBrnmte, preocupa-os como pode se dar a procaso de contrata@m & profissionais 

p m a s ~ ~ g i d a s e o s c u s t o s q u e ~ t a i J ~ .  

Ainda em reh@m aos programas assistenciais de d d e  surgem diividas 

mh&das a stma hnplemenbgh, w@zaq& e d u @ o  por parte do mmicípt0. Neste 

t e m  dguns gwores r&mm que hB necessidade das Coordenadoias Regionais de Saúde 

&azm p f ó ~  dos Hluni*n. ApaFmm ainda dúVida!3 sobe rt regi-, 

modelos de aten@io e fo- de recursos humanos. 

E v i d & w , m q u ~ & ~ d o s ~ r e s , q u e o t e m a m t t X s h & é  

o relativo a constni@o e &ração de projetos na de saúde. 



CUNSIDERAÇÓES FINAIS 

A d h @ o  deste trrtballio oportunizou conhecer, de uma forma geral, as 

ca-acterisbs de ~~ h secret&rios municipais de saúde do Estttdo do Rio Grande do 

Sul. Embora a @c&âo dos gesto= não tenha ultrapassado a 18% do total dos 

rnuaicí* do Estado (90 de 497), foi p s i v d  obter-se wna amosmgem Wes agentes 

políticos enquanto gestores das poMcas de saúde nos seus municipios. 

E oprtuno widmque  a pesquisa germite apemis c o r k w  o perH h s  gesto= 

municipais de salide, os mmiclpios em que atuam e não pretende fazer qualquer inferência 

sobre et ~~ ou o &tado da atuttgo destes gestom nas impIemmhç& da poliüas e 

ações de d e .  

De d o  com D u d  (2989) Ynrtdã sugere que tipo de profissiod 6 mais 

dquado para gerir uma orpnmçh de &de. Pode ser um profissional da i r a  de &de ou 

deumrtwtmkea. O ~ e q u e ~ a s ~ ~ p a c i d a f k s , o c o n h ~ , ~ ~ d e i s  

compatíveis com as exigências da gerência desse tipo de orgah@d"' 

C o ~ ~ o .  A msa d i d a  junto aos gestores municipais de saúde do Bio 

Grande do Sul permite perder  que hi profissionais das mais diversas áreas atuando na 

gmtb de Secretrula Municipais de Sa6de. O d t a h  que se pode obter, desse pdl,  para a 

gestrio an ssúde no M o  do d c í r # o  e do preprio §iam Únim de W e  talvez possa 

ser OWO ao IW dos mandatos atuais. É certo, no e n t m ,  que s -dade de 

entender o ~onamerrtto da or-, o processo de produç8o de semiços de saúde, a 



rede de relações da sua orgmha@o com o ambiente e as naasidades da comunidade são 

ehe&os h p h n t e s  p m  se i.tnpl- p d k h  de saúde em um municípioO 
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